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INTRODUÇAO 

Em função do próprio exercício pro­

fissional a enfermeira está diretamente 

ligada ao processo de aquisição de ma­

terial técnico, material este que ela re­

quisita, recebe, prepara, ut1l1za e con­

trola. 

Como elemento técnico da Comis­

são de Compras ou como enfermeira de 
uma Unidade Médico-Assistencial, ela 

deve estar consciente da importância de 

sua colaboração e atuar d.evidamente, 

pois participa do processo de aquisição, 

ainda que não haj a nos Manuais de 

Material ou Serviço de Compras, qual­

quer referência à sua atuação. 

Se examinarmos o sistema de com­
pras de um serviço de saúde veremos 
que o início é dado pela enfermeira, 

quando faz a identificação da maioria 

de materiais necessários à sua unidade 

de trabalho. E, se examinarmos o final 

do processo veremos que a experimen­

tação e o uso do material adquirida pe­

los serviços de saúde são determinados 

também pela enfermeira. 

Na aquisição de materiais de outras 

áreas, como lavanderia e nutrição, por 

exemplo ela também participa, tendo em 

vista a utilização comum dos equipa­

mentos e o entrosamento entre aqueles 

serviços e o de enfermagem. 

Nossa experiência, em São Paulo, 

como membro de Comissões de Material 

Técnico Permanente e de Consumo, é 

satisfatória e permite esclarecer alguns 

aspectos e proporcionar subsídios, quan­

to a aquisição de material técnico, às 

enfermeiras, de um modo geral e para 

aquelas em idêntica situação à nossa. 

o MATERIAL NO SERVIÇO PúBLICO 

Em administração, o fator "material" 

é tão importante quanto "pessoal" e 

"dinheiro" e nenhum serviço pode de­

sempenhar suas funções sem estar devi­

damente equipado. 

O problema, em seu conjunto, deve 

convergir para o tipo de material que 

a instituição pÚblica utiliza, sua quan­

tidade, como e onde é empregado. 

* Enfenneira do INPSjSão Paulo. Docente da EEUSP jSP. 
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As entidades governamentais adqui­
rem todo tipo de material e em todas 
as quantidades, para os mais diversos 
Serviços, variando desde um navio até 
alfinetes ou mesmo millgramas de um 
produto químico. 

Como nosso enfoque é material téc­
nico-hospitalar poderíamos citar desde 
a compra de monitores e mesas cirúrgi­
cas até agulhas hipodérmicas ou sim­
ples termômetros clínicos. 

A Administração Pública, através de 
suas entidades estatais e autárquicas, 
faz compras, realiza obras e serviços e 
aliena bens. Estas atividades são exe­
cutadas através de contratos que depen­
dem de um procedimento seletivo pré­
vio denominado LICITAÇAO. 

Pelo Decreto-lei 200/67 ( 1 ) ,  a sistemá­
tica da licitação foi atualizada e sim­
plificada e por norma subseqüente foi 
feita aplicação dos preceitos legais 
quanto à licitação federal aos Estados 
e Municípios e a regulamentação su­
pletiva face às peculiaridades regionais 
e locais. 

Com a legislação específica, nas três 
esferas estatais e suas autarquias, po­
de-se informar que a Administração 
Pública Brasileira possui um sistema 
uniforme de licitação, respeitadas as 
características próprias estaduais e mu­
nicipais. 

Assim sendo, para este trabalho, com 
base na experiência em Comissões de 
Compras, vamos nos referir a normas, 
rotinas e exemplos de aquisição de ma­
terial técnico, no Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS) , certas de que 
poderão ser aplicáveis a outras entida-

des governamentais e, adaptada a si­
tuações, em hospitais particulares, su­
jeitos como empresas a regimentos es­
pecíficos. 

Segundo Lopes Meirelles, (2) "LICI­
TAÇõES" é o procedimento administra­
tivo mediante o qual a Administração 
Pública seleciona a proposta mais van­
tajosa para o contrato do seu interesse. 

o procedimento da liCitação tem fases 
e atos específicos, está sujeito a deter­
minados princípios e a três modalida­
des : concorrência, tomada de preços e 
convite. 

CONCORR:S:NCIA é a modalidade de 
licitação a que deverá recorrer a Admi­
nistração nos casos de compras, obras 
Ou serviços de vulto, em que se admite 
a participação de qualquer licitante 
através de convocação da maior ampli­
tude ( §  1 .0 do art. 127 do Decreto-lei 
200/67) . 

TOMADA DE PREÇOS é a modalidade 
de licitação entre interessados previa­
viam ente registrados, observada a ne­
cessária habilitação ( §  3.° do art. 127 do 
Decreto-lei 200/67) . 

CONVITE é a modalidade de licitação 
entre interssados no ramo pertinente ao 
objeto da licitação em número mínimo 
de 3 (três ) ,  escolhidos pela unidade ad­
ministrativa, registrados ou não, e con­
vocados por escrito com antecedência 
mínima de 3 (três) dias úteis ( §  4.° do 
art. 127 do Decreto-lei 200/67) .  

A modalidade de licitação a ser ado­
tada é estabelecida pelo valor estima­
tivo da despesa ( §  5.° do art. 127 do De­
creto-lei 200/67) .  

( 1 )  Decreto-lei 2 00  d e  25 d e  fevereiro d e  1967 - Di-põe sobre a organização d a  Admi­
nistração Federal. estabelece diretrizes para a reforma Admínlstrativa e dá. outras 
providências. Titulo XII - Das normas relativas n licitações para compras, obras, 
serviços e alienações. Arts. 125 a 144. . ,  
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Toda licitação terá por objeto uma 
obra, um serviço, uma compra, uma 
alienação, uma locação ou uma con­

cessão. 

A contribuição da enfermeira, pelo 
seu parecer técnico, poderá ser solici­
tada para qualquer destes objetos de 
licitação, porém, neste trabalho, o en­
foque será compra de material médico 
hospitalar ambulatorial. 

Como objeto de licitação, COMPRA 
"é um contrato pelo. qual um dos con­
traentes se obriga a transferir o domí­
nio de certa coisa e o outro, a pagar­
lhe certo preço em dinheiro". (9) 

Na licitação para compra, a Adminis­
tração deve especificar o objeto a ser 
adquiridO, quantidade do mesmo, con­
dições em que deseja adquirir e outras 
indicações como veremos adiante. 

As ESPECIFICAÇOES de material, são 
"declarações formuladas, definidas e 
completas do que o comprador exige do 
vendedor". ( 14) 

A especificação não é apenas a des­
crição de padrões ; ela deve conter o 
que deverá ser fornecido pelO vendedor 
quanto à composição, construção, utili­
dade, durabilldade, eficiência, textura, 
forma ou dimensão. 

Neste trabalho vamos nos referir a 
material, permanente ou de consumo e 
serão focalizados apenas os aspectos 
gerais da aquisição, seguidOS pelo INPS, 
através de Instrução de Serviço. (7) 

No INPS, através de Orientação de 
Serviço (5) os materiais adquiridos para 
uso nos diversos setores são considera­
dos como : 

- bens móveis : (Equipamento e Ins-

talações e Material Permanente) -
quando tiverem duração superior a 2 
anos e forem inconsumiveis pelo pró­
prio uso. 

- materiais de consumo : quandO a 
duração não ultrapassar dois anos, fo­
rem consumiveis pelo próprio uso ou 
se destinarem a substituição de peças 
sobressalentes Ou acessórios. 

PROCESSAMENTO DE COMPRAS 

No Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS) , a aquisição de equipa­
mento permanente é feita nas Supe­
rintendências Regionais, pelo Serviço 
de Material, da Sub-Secretaria de Ser- . 
viços Gerais e do Patrimônio (Anexo I) 
através de licitações, (art. 126 do De­
creto-lei 200/67) com base nos disposi­
tivos de Orientação de Serviço (6) .  

A aquisição de material técnico por 
importação direta é realizada por De­
partamento próprio da Direção Geral ·, 
e a legislação, mais atual e especifica, 
para compra de material importado 
apresenta, no momento, severas restri­
ções do Governo, quanto a esse tipo de 
compras. 

As aquisições de material médico-hos­
pitalar de consumo são realizadas pelas 
Superintendências, exceto para os hos­
pitais que o adquirem através de lici­
tações nos próprios locais. 

A legislação especifica estabelece que, 
entre outros, é dispensivel a licitação: 
"nos casos de emergência, caracteriza­
da a urgência de atendimento de situa­
ção que possa ocasionar prejuizos ou 
comprometer a segurança de pessoas, 
bens ou equipamentos". 

Este procedimento está sujeito à ho-

• lt o órgão central e a ele cabe orientar e supervisionar as atividades de material nas Su­
perintendências Regionais. 
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mologação de autoridade superior àque� 
la que aprovou a compra. 

Para exemplificar, lembramos que, 

com o surto de meningite ocorrido em 

São Paulo, em 1974, foram efetuadas 

compras sem licitação de determinados 

materiais, necessários ao hospital do 

INPS que atendia portadores desta mo� 

léstia. Além disso, os hospitais e postos 

de assistência podem adquirir materiais 
de consumo com dispensa de licitação, 

sem ultrapassar determinados valores e 

de acordo com circunstâncias especiais. 

quais sejam : quando o material não 

pertencer à linha normal de consumo 

ou que não tenha sido fornecido pelo 

setor de Abastecimento. 

Os Serviços das Unidades Médico-Às­

sistenciais (Hospitais e Postos de Assis­

tência) inclusive o de Enfermagem após 
o levantamento das necessidades de ma­
terial, fazem os pedidos. Cabe às .enfer­

meiras dos Serviços fornecer os dados 

quanto à especificação técnica de cada 
material :  requisições completas e com 

especificação correta fornecem dados 

para que as Comissões de Compras fun­
cionem melhor e mais rapidamente. 

Em prazo previamente determinado, 

o Setor de Material das Unidades reú­
ne e codifica os pedidos dos vários Ser­

viços, os quais são analisados para apro­

vação pela Chefia da Unidade Médico­
Assistencial. 

O sistema de classificação e codifica­
ção de material é padronizado nas enti­

dades apresentando variações nos ór� 
gãos federais, estaduais ou municipais. 

No INPS, através de Orientação de Ser­
viço, consta que os materiais obedece­
rão à nomenclatura, classificação e co­
çl1flcação já estabelecidos, os quais se­
rão observados em todos os documentos 
especificos de · material, inclusive no 
Caderno ' de Material. 

O Setor de Material de cada Unidade, 
elabora a Previsão Orçamentária de 

Bens Móveis (POB) que são enviadas e 
reunidas pelo Serviço de Material Re­
gional e criticadas pela Sub-Secretaria 
de Assistência Médica. 

A seguir, o Serviço de Material Re­
gional analisa a POB, atribui estima­
tiva de custo, totalizando quantidades e 

valores, observadas as classificações 

contábeis e elobaram a POB geral que 

é enviada para ser submetida à crítica 
da Direção Geral. 

O Serviço de Material Regional reme­

te a POB aprovada às Unidades Médico­

Assistenciais para adequação às dota­

ções disponíveis. 

o Setor de Material das Unidades 

Médico-Assistenciais, após adequação às 
dotações orçamentárias disponíveis, 

emite as Requisições de Material (RM) , 
para aqueles materiais considerados 

prioritários. 

o Serviço de Material Regional con­

fere e reúne as RM, elaborando o Plano 

de Aquisição de Bens Móveis (PABM) . 

E..ste é recebido para aprovação pelo 

órgão Central de Material e são I1bera­
das as dotações orçamentárias para as 
aquisições. 

o Serviço de Material Regional sub­
mete o PABM aprovado à comissão 
Técnica que analisa e complementa tec­
nicamente cada espeCificação para 
abertura das licitações. O Serviço de 
Material Regional providencia a emis­
são do Pedido de Compra de Material 
(PCM) conforme a especificação e de 
acordo com a dotação Orçamentária, e 

isto vai constituir o elemento funda­
mental de todo o processo. 

A emissão do PCM visa o atendimen­

to da requisição dos serviços ou manu-
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tenção do estoque quando se tratar de 
material de consumo. 

A Comissão Técnica, de posse do ma� 
pa resumo das propostas e amostras en� 
viadas pelas firmas, analisa as ofertas 
e emite parecer técnico. 

A norma federal das licitações (art. 
133 do Decreto�lei 200/67) declara que, 
na fixação dos critérios de julgamento 
das propostas deve-se levar em conta, 
no interesse do Serviço Público, os fa­
tores de qualidade, rendimento, preço, 
condições de pagamento e outras perti� 
nentes, estabelecidas no Edital.· 

Cabe à enfermeira, entre os demais 
elementos técnicos, baseados em crité­
rios objetivos e impessoais, escolher o 
material que melhor atenda ao interes­
se do serviço. 

Como nem sempre o material esco­
lhido é o de menor preço, o elemento 
técnico deverá justificar, por escrito, as 
razões da escolha pela qualidade, con� 
forme estabelece a legislação que serve 
de base para as Orientações do INPS 
nesse sentido. 

Dizemos que a escolha de um deter� 
minado material foi feita pela qualida­
de quando está apto a satisfazer o fim 
a que se destina. Deve-se j ulgar tam­
bém pelo fator rendimento, que é, em 
última análise, a utilidade do objeto 
licitado. 

Cada aparelho ou instrumento vai ser 
selecionado pela potência, manutenção, 
eficiência, fatores estes que vão influir 
na produtividade do material. 

Quando o material é de consumo e su­
jeito a possíveis variações de qualidade, 
como por exemplo : luvas cirúrgicas, de­
verá ser exigido pela enfermeira, mem­
bro da Comissão, uma quantidade maior 
do número de amostras para que o ma­
terial sej a testado e confrontado com 
as várias marcas. 

O resultado dos testes, efetuados por 
enfermeiras de várias Unidades Assis­
tenciais, deverá ser exigido, por escrito, 
documentado e deverá conter as carac­
terísticas verificadas de qualidade, per­
feição e durabllidade de material. 

O Serviço de Material Regional relata 
o processo para a aprovação da autori­
dade competente, expedindo Ordem de 
Fornecimento (OF) . 

O material recebido deverá ser aceito 
do ponto de vista técnico antes de ser 
incorporado ao acervo da Instituição. 

O material aceito é fornecido pelo 
Serviço de Material regional aos seto­
res de Material das unidades que os re­
distribuem aos respectivos Serviços e 
Clínicas especializadas para utilização. 

As características administrativas do 
processamento de licitações para mate­
rial de consumo são similares ao ma­
terial permanente exceto pelo fato de 
que se repetem várias vezes ao ano de­
pendendo das previsões e utilização. 

Neste esboço tentamos mostrar a se­
qüênCia de aquisição de material desde 
sua requisição até o recebimento do 
mesmo conforme pode ser observado no 
fluxograma abaixo. 

• Edital é o instrumento através do qual a Administração leva ao conhecimento público a 
abertura da concorrência ou a tomada de preços, fixa as condições de sua realização e 

convoca os interessados para a apresentação de suas propostas. 

''13 



SECAF, V. - Papel da enfermeira na aquisição de material técnico. Rev. Bn& Enf.; DF. 
28 : 69-79, 1976. 

..; 
..; � 
� � � 

� � 

� � 
� :9 

� :§ -
oS 

� 1:: 
� $ 
� oS 

� rzl 
'"' 

� E CI> CI> fi) fi) 

74 
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Identifica e quantifica. as necessidades, faz pedido 
de material 

Agrupa e codifica os pedidos 

llnalisa e aprova os pedidos 

Emite POB 

Reúne POB das Unidades Méd. Assistenciais 
Critica. a POB 

llnalisa e complemento. a POB geral 

llnalisa a POB e aprova 

Recebe a POB geral e distribui às U1'1idadea 

Faz adequação às dotações orçam., emite RM dos 
mato prior. 

Recebe, confere RM e elabora PABM 

Aprova PABM e libera. dotação orçamentária 

Recebe PABM aprovada e submete à C. Técnica 

Analisa e complementa as especificações 

Emite PCM e processa as licitações 

Analisa propostas e amostras, julga e dá parecer 
técnico 

Após aprovação emite OF, recebe o material 

Vistoria e faz aceitação técnica 

Dá entrada ao material e fornece 

Recebe e distribui o material 

Recebe e utiliza o material solicitado. 
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ATUAÇAO DA ENFERMEIRA 

As enfermeiras das unidades médico­
assistenciais conhecem o suficiente so­
bre o processamento de compras de ma­
terial que solicitam? Elas valorizam a 
importância de sua atuação ao elaborar 
cada requisição do seu setor? Estas per­

�untas merecem reflexão e fazem parte 
dos motivos que nos levaram a redigir 
este trabalho. 

A enfermeira-chefe de uma institui­
ção ou de um de seus setores deve apli­
car no seu trabalho, quanto ao material, 
alguma das funções de administração : 
prever, organizar, controlar. Deve man­
ter atualizada sua relação das necessi­
dades de material, permanente e de 
consumo, e das futuras SOlicitações a 
serem feitas. Deve identificar e quanti­
ficar os materiais e, para os de consu­
mo, basear-se no gasto médio mensal. 

l!: fundamental para o andamento do 
serviço que a enfermeira requisite os 
materiais necessários, em tempo hábil 
e não ocorra que seja colhida de sur­
presa pelo fato de que a chefia pede 
geralmente, em prazos muito curtos, a 
relação do material a ser requisitado. 

As requisições, por ela feitas, deverão 
ser fruto da análise do material a ser 
solicitado e assim incluir o maior nú­
mero possível de esclarecimentos sobre 
o mesmo. 

O INPS, através de Orientação de 
Serviço, baseado no Decreto-lei 200/67 
estabelece que, se houver eXigência da 
marca do material é imprescindivel 
que haja uma convincente justificativa 
técnica para os mesmos. Caberá à pro­
fissional elaborar essa justificativa. 

Sugerimos pois a cada enfermeira 
que : 

a) mantenha atualizada sua relação 
de material a ser solicitado ; 

b) faça consultas freqüentes ao ca­

derno de material de sua Instituição ; 
c) elabore requisições completas, es­

clarecedoras e codificadas corretamente ; 

d) acrescente justificativas convin­
centes quando houver exigência de uma 
determinada marca de material; 

e )  procure conhecer as inovações de 
material e produtos novos que possam 
ser necessários ao trabalho nas unida­
des Médico-Assistenciais; 

f) participe na execução de testes de 
material de consumo, quando solicitada; 

g) comunique, por escrito, qualquer 
restrição ao material recebido para que 
o fato seja levado em consideração ao 
serem efetuadas novas compras daquele 
material. 

l!: de supor que, nesta era tecnológica. 
que atravessamos, as enfermeiras com 
seu preparo especifico de administração 
tenham vivência sobre processamento 
de compras e sejam supérfluas as su­
gestões acima. 

Sobre a atuação da enfermeira em 
Comissões de Compra de Material Téc­
nico é patente que a profissional pelo 
seu preparo não só está capacitada 
como a ela cabe "emitir parecer" pois 
esta é uma atividade inerente à sua 
função e está prevista na descrição de 
tarefas da Classificação Brasileira de 
Ocupações (Departamento Nacional de 
Mão de Obra).  

A enfermeira, como elemento técnico, 
deve participar em todas as fases de 
aquisição de material : especificação, 
julgamento e aceitação do material. 

Na La fase, ou seja de especificação, 
à enfermeira solicitada para membro 
técnico de Comissões de Compras, ca­
beria : 

A) Análise cuidadosa das requisições 
recebidas dos vários setores de hopitais 
e ambulatórios. 

Esta análise incluiria não só a aplica­
bilidade e utllidade do material solici­
tado para aquele setor, como também 
observação quanto a quantidade do 
mesmo. 

B) Estudo das necessidades de mate­
rial dos setores e, quando a Previsão Or­
çamentária de Bens Móveis (POB) não 
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for suficiente para a totalidade das re­
quisições, estabelecer critérios para os 
possíveis cortes de pedidos não priori­
tários. É sabido a existência de setores 
que dispõem de aparelhagem, de preço 
elevado, armazenada sem uso, porque o 
material não corresponde ao especifica­
do ou não houve uma triagem das reais 
necessidades. 

C) Após a aprovação da POB, análise 
da redação de cada especificação envia­
da pelos setores. 

Como dissemos, o elemento principal 
do mecanismo da compra é a especifi­
cação e padronização do material. A 
elaboração de especificações claramente 
definidas constitui uma tarefa técnica 
e a enfermeira deve estar consciente do 
valor que isto representa. 

O conteúdo de uma especificação vai 
variar dependendo do material, porém 
há "regras" que poderiam ser seguida�. 
No exemplo abaixo observa-se a seguin­
te seqüência : - nome do material 

- sua destinação 
- titulo, se houver 
- características como : tipo, forma-

to, tamanho, material que é fabri­
cado 

- número e nome do catálogo de re­
ferência 

- referência ao similar 
"Pinça para cirurgia geral, de Kelly. 

hemostática, reta, de 14 centímetros 
aproximadamente, aço inox, tipo tal, 

catálogo X ou similar". 
Para o equipamento elétrico não deve 

ser esquecida a voltagem e ciclagem e 

se está de acordo com a cidade a que 
se destina. 

Para material de grande porte é ne­
cessário determinar a área livre para 
a sua instalação e aspectos necessários 
para seu funcionamento como : instala­
ção de água, luz e esgoto, para uma 
autoclave. 

Quando o material é pintado ou de 
fórmica deve ser referido o nome, nú­
mero e tipo da cor escolhida dentre os 
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catálogos maís conhecidos, existentes 
no comércio. 

Para determinados equipamentos de­
vem ser incluídos exigências como : ins­
talação no local, orientação aos funcio­
nários sobre o funcionamento, atestado 
de garantia e assistência técnica per­
manente. 

Na fase de julgamento, cabe à enfer­
meira após a análise do mapa de pro­
postas dos fornecedores, fazer a leitura 
detalhada da especificação do material 
oferecido por cada um deles. A isto deve 
seguir o confronto do oferecido com a 
especificação constante no Edital. 

Esta comparação permitirá a exclu­
são do material de vários fornecedores 
por não corresponderem às especifica­
ções exigidas. 

Para aqueles materiais em que foi 
encontrada uma perfeita identificação 
entre o requisitado e o oferecido, a en­
fermeira deverá examinar a amostra 
apresentada, quando necessário. Para 
material de consumo, a amostra é in­
dispensável e para muitos deles devem 
ser realizados testes. Além disso, para 
aqueles materiais que exijam seguran­
ça para o paciente quanto às condições 
de fabricação e esterilização, seria acon­
selhável' antes do parecer técnico, uma 
visita de vistoria às fábricas pelos mem­
bros da comissão. Exemplos desses ma­
teriais : fios cirúrgicos, soro, equipos, 
seringas e agulhas descartáveis. 

Para determinados materiais, como 
mesas cirúrgicas, autoclaves, máquinas 
de lavar luvas, 'seria aconselhável uma 
visita às instituições de saúde que te­
nham esses materiais em uso. 

Após estes cuidados, de acordo com o 
critério de preços, prazo e qualidade 
será elaborado o parecer técnico visan" 
do a aquisição do material que melhor 

atenda ao interesse do serviço. 
O êxito das compras depende da ca­

pacidade técnica, da integridade e do 
senso de trabalho de equipe das pessoas 
que constitu.em a comissão. 
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É necessário que o parecer técnico 
pretenda obter "o material certo, no 
tempo certo e ao preço certo". Isto re­
sulta de um esforço sistemático que 
exige conhecimento específico de ma­
terial (característica essencial para uma 
enfermeira de comissão) e qualidades 
outras que poderão ser adquiridas e de­
senvolvidas. 

Na fase de recebimento das compras 
a enfermeira da Comissão fará a acei­
tação técnica para quase a totalidade 
do material, exceto aqueles multo espe-. 
cializados em que recorrerá ao especia­
lista. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como para os hospitais e ambulató­
rios a meta é sempre renovar e atuali­
zar o equipamento e, como consta da 
legislação a necessidade de parecer 
técnico nas licitações, é certo que novas 
enfermeiras dos serviços públicos sejam 
solicitadas para a Comissão de Com­
pras, além daquelas que já estão 
atuando. 

o preparo específico e as vivências 
anteriores de cada enfermeira devem 
servir de base para a escolha de ele­
mentos para esta atividade, porém não 
devem ser esquecidas determinadas ca­
racterísticas de personalidade como 
bom senso, iniciativa, honestidade pro­
fissional e atitudes coerentes. Deverá 
demonstrar maturidade no relaciona­
mento com outros funcionários e ele­
mentos de firmas e ainda procurar do­
cumentar e estabelecer dados estatísti­
cos de todas as suas atividades, comple­
mentando seu trabalho na Comissão, 
periodicamente, com um relatório fiel, 
completo e com as sugestões que se fi­
zerem necessárias. 

É nosso desejo que, através deste tra­
balho, as enfermeiras que atuam em 
Comíssões de Compras procurem, por 
entrosamentos periódicos e reuniões, 
proporcionar a troca de experiência 
para o maior desenvolvimento profis­
sional de todas as enfermeiras, em suas 
atividades no processamento de com­
pras. 
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